
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 942, DE 2017.

AUTOR: Deputado Wellington Moura  

OBJETO: Classifica Ourinhos como Município de Interesse Turístico.

Senhor Presidente, 

Solicitamos que a documentação presente nos autos fosse encaminhada ao DADE – Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias (integrante da Secretaria de Turismo), a fim de que tal Departamento verificasse se o Município em questão cumpria os requisitos estabelecidos nos incisos I, II, III e IV do artigo 4° legislação pertinente. 

Desta forma foi feito e o Grupo Técnico de Análise dos Municípios de Interesse Turístico – GT MIT realizou a análise da documentação do município de Ourinhos.

No entanto, constatou-se que o material anexado ao processo não está devidamente instruído e por este motivo, este relator volta a solicitar providências ao autor da propositura para que complemente e corrija a documentação conforme as seguintes orientações:

I – EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS TURÍSTICOS – NÃO ATENDEU AO REQUISITO:

· Não há fotos dos estabelecimentos citados como meios de hospedagem e das unidades habitacionais, impossibilitando a análise – anexar fotografias;

· Não há fotos dos estabelecimentos que prestarão serviços de alimentação, impossibilitando a análise – anexar fotografias;

· Não informou o horário e dias de funcionamento do único Posto de Informações Turísticas no Terminal Rodoviário, bem como trouxe poucas informações sobre os atrativos turísticos e estabelecimentos de hospedagem no site da prefeitura; 

II – INFRAESTRUTURA BÁSICA = ATENDEU PARCIALMENTE O REQUISITO: 

· Não há informação do índice de coleta de resíduos sólidos no município, apenas gráfico de geração mensal de resíduos sólidos e gráfico com o percentual de taxa de reciclagem;

III – ATRATIVOS TURÍSTICOS – NÃO ATENDEU O REQUISITO:

· Descrever melhor os atrativos citados para que o grupo técnico possa chegar a uma conclusão da vocação turística do município (Parque Tania Mara, o encontro do Rio Turvo com Rio Pardo, Rio Parapanema, Catedral Sr. Bom Jesus, Casa dos Ingleses); 

IV – CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO – NÃO ATENDEU O REQUISITO:

· A referida Lei 6.353/2018, apresenta desconformidades com a Lei 1261/2015, pois, não há um representante do turismo do município, e um único representante para meio ambiente e educação. Verificar a legislação pertinente e corrigir a norma instituída. 

Sala das Comissões,

Deputado Gilmaci Santos

Relator
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